
 
PARECER JURÍDICO 92/2026 

 
Interessado: Secretaria de Saúde  

Modalidade: Pregão eletrônico   

Objeto: Aquisição de calendários  

Relator: Emanuela Martinelli 

 

1. RELATÓRIO 

Cuida-se de solicitação de emissão de parecer jurídico acerca da fase 

interna do processo licitatório, instaurado pelo Município de Vargem Bonita, com 

o objetivo de “contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 

impressão gráfica, na modalidade offset, para a confecção e o fornecimento de 

1.800 (mil e oitocentos) calendários anuais referentes ao ano de 2027.” 

A modalidade proposta é o pregão eletrônico, com fundamento na 

Lei nº 14.133/2021. 

A análise ora realizada refere-se exclusivamente à fase preparatória do 

processo licitatório, conforme determina o art. 53 da Lei nº 14.133/2021, com o 

objetivo de verificar a regularidade jurídica dos atos preparatórios para a 

publicação do edital. 

 

2. DA FINALIDADE E ABRANGÊNCIA DO PARECER 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 

assessorada no controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53, I e 

II, da Lei nº 14.133, de 2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos – NLLC): 

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para 
o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará 
controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento 
jurídico da Administração deverá: 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e 
de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos 
indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato 
e de direito levados em consideração na análise jurídica; 

 
Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio 



 
de legalidade se dá em função do exercício da competência da análise jurídica 

da futura contratação, não abrangendo, portanto, os demais aspectos 

envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e 

oportunidade. 

Em relação a esses, eventuais apontamentos decorrem da imbricação 

com questões jurídicas, na forma do Enunciado BPC nº 07, do Manual de Boas 

Práticas Consultivas da Advocacia-Geral da União o qual pode muito bem ser 

utilizado pela municipalidade: 

Enunciado BPC nº 7 
A manifestação consultiva que adentrar questão jurídica com potencial 
de significativo reflexo em aspecto técnico deve conter justificativa da 
necessidade de fazê-lo, evitando-se posicionamentos conclusivos sobre 
temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de 
conveniência ou oportunidade, podendo-se, porém, sobre estes emitir 
opinião ou formular recomendações, desde que enfatizando o caráter 
discricionário de seu acatamento. 

 

De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente 

processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido 

regularmente determinadas pelo setor competente do órgão, com base em 

parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução do interesse público. O 

mesmo se pressupõe em relação ao exercício da competência discricionária pelo 

órgão assessorado, cujas decisões devem ser motivadas nos autos. 

De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de 

assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à competência de cada agente 

público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. 

Incumbe, isto sim, a cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu 

espectro de competências. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas 

sem caráter vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade 

assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe 

é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as 

questões relacionadas à legalidade serão apontadas para fins de sua correção. O 

seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de 

responsabilidade exclusiva da Administração. 



 
3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

O presente parecer baseia-se nos dispositivos da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente nos artigos 17 a 27, que tratam da fase preparatória das licitações 

públicas, artigo 53 que trata da análise jurídica e decreto municipal 16/2025 que 

regulamenta a lei de licitações e contratos. Fundamenta-se também nos 

princípios constitucionais e administrativos que norteiam a Administração 

Pública, notadamente: legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, isonomia, vinculação ao instrumento convocatório, julgamento 

objetivo e competitividade. 

 

4. ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DA FASE INTERNA 

4.1. Justificativa da contratação 

A Administração apresentou justificativa da contratação, 

demonstrando a necessidade da contratação e sua compatibilidade com os 

interesses públicos, em observância ao art. 11 da Lei nº 14.133/2021. 

4.2. Estudo Técnico Preliminar (ETP) 

O Estudo Técnico Preliminar, exigido pelo art. 18 da Lei nº 14.133/2021, 

foi elaborado de forma adequada, abordando a viabilidade técnica, econômica e 

operacional da contratação. 

4.3. Estimativa de Preços 

A pesquisa de preços foi realizada com base em fontes idôneas, como 

painéis oficiais e cotações de mercado, conforme preconizado no art. 23 da Lei nº 

14.133/2021.  

RESSALVA: Embora conste pesquisa realizada por meio oficial, há de 

se considerar que as cotações obtidas no PNCP variam entre R$ 7,15 e R$ 15,69 

(variação superior a 119%). A jurisprudência do TCU (ex: Acórdão nº 1.548/2018-

Plenário) e a Instrução Normativa SEGES/ME nº 65/2021 determinam que a 

pesquisa de preços deve analisar criticamente os valores discrepantes. A simples 

média aritmética sobre valores com altíssima dispersão, sem expurgo das amostras 

extremas ou uso da mediana, distorce o preço estimado e aumenta o risco de 

sobrepreço. 

Sendo assim, oriento a conferência da pesquisa de preço para prevenir 



 
a administração de pagar por itens com sobre preço ou lançar um processo com 

preços inexequíveis. 

4.4. Termo de Referência 

O Termo de Referência atende aos requisitos legais, apresentando 

descrição detalhada do objeto, requisitos técnicos, prazos, critérios de medição, 

forma de pagamento, obrigações das partes, bem como indicadores de 

desempenho e mecanismos de fiscalização. 

RESSALVA: O TR apresenta expressões como contratação 

“eventual e futura” e “registro de pregão”. Oriento adequação da redação para 

que não haja confusão com o Sistema de Registro de Preços. 

4.5. Escolha da Modalidade e Tipo de Licitação 

A modalidade escolhida é legalmente permitida de acordo com os 

critérios legais de escolha definidos nos artigos 28 a 32 da Lei nº 14.133/2021. 

O tipo de licitação também se justifica diante da natureza do objeto 

e da busca pela economicidade e eficiência. Quanto ao SRP, este será abordado 

em tópico específico. 

4.6. Dotação Orçamentária 

Consta nos autos a indicação da dotação orçamentária, nos termos do 

art. 16, inciso I, da Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar nº 

101/2000), assegurando a compatibilidade da despesa com a LOA vigente.  

4.7. Impugnações: As condições para a impugnação do edital 

foram corretamente estabelecidas. 

4.8. Objetividade do Edital: O objeto da licitação está claramente 

definido e as condições para a participação dos licitantes foram adequadas e não 

restritivas, ressalvados os vícios apontados em tópicos específicos. 

4.9. Exigências para Habilitação: As exigências de documentos para 

habilitação estão em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, incluindo a análise 

da qualificação jurídica, fiscal, econômico-financeira e técnica dos licitantes. 

4.10. Prazos e Condições de Execução: Os prazos para a execução 

do objeto e para as fases do processo licitatório foram definidos e são 

compatíveis com a natureza do objeto licitado. 

RESSALVA 1: Quanto aos documentos necessários ao pagamento após 



 
a execução, a inclusão da "Exclusão da empresa do regime tributário do simples 

nacional" como condição para pagamento é flagrantemente ilegal. A LC nº 

123/2006 estabelece o tratamento favorecido às MPEs, e o próprio edital prevê 

certame exclusivo para ME/EPP. Condicionar o pagamento ao desenquadramento 

do Simples desnatura o benefício legal, cria penalidade sem amparo em lei e 

contraria a própria Minuta Contratual, que dispõe expressamente que as optantes 

do Simples Nacional não sofrem retenção de IR. 

RESSALVA 2: Oriento verificar os prazos de vigência, entrega e 

pagamento pois existem discrepâncias entre Edital, TR e minuta contratual. 

4.11. Contrato Administrativo ou Ata de Registro de Preços: A 

minuta do contrato está em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, incluindo as 

obrigações, prazos, garantias, condições de execução e penalidades.  

RESSALVA: Embora a minuta traga requisitos essenciais, vale destacar 

que a minuta dedica extenso regramento à Repactuação de Preços por variação de 

mão de obra e convenção coletiva de trabalho, além de exigir da contratada a 

apresentação de PCMSO, PPRA e fichas de EPI de funcionários. O objeto é a 

compra/fornecimento de bens impressos (calendários) com vigência de 2 meses. 

Não há prestação de serviços contínuos com alocação exclusiva de mão de obra. A 

inclusão dessas exigências é um vício grave por inadequação do modelo do 

contrato ao objeto licitado. 

 

5. CONCLUSÃO 

Diante do exposto, manifesta-se este parecer pela regularidade jurídica 

da fase interna do processo licitatório, opinando-se favoravelmente à continuidade 

do procedimento, com a posterior publicação do edital, observadas as 

formalidades legais DESDE QUE sanados os vícios apontados neste parecer. 

Este parecer é exarado com fundamento no art. 53, §1º da Lei nº 

14.133/2021, servindo como condição de eficácia dos atos subsequentes do 

processo licitatório. 

Vargem Bonita – SC, 22 de outubro de 2026. 
 
 

EMANUELA MARTINELLI 
Assessora Jurídica 


